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PARECER Nº 203, DE 2024
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2024

De autoria da Mesa desta Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe objetiva criar cargos no QSAL, alterar dispositivos da Resolução nº 897, de 20 de março de 2014, da Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, e da Resolução nº 925, de 2 de fevereiro de 2021, e dar outras providências.

Durante o período de pauta, foi aprovado requerimento em plenário, passando o projeto, que recebeu duas emendas, a tramitar em regime de urgência.

A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.

A matéria tratada na propositura é de competência exclusiva da Assembleia Legislativa e, quanto à iniciativa, de autoria privativa da Mesa Diretora da Casa, em obediência aos ditames dos artigos 20, inciso III e 21, inciso V, ambos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 14, I, “a”, artigo 145, § 3º e artigo 146, inciso I, do regimento já citado.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.

Por fim, no que tange às emendas apresentadas, somos contrários à sua aprovação, pelos motivos que passamos a expor.

As referidas emendas dizem respeito à mudança de lotação de servidores efetivos e pretendem suprimir dispositivos que constam no artigo 3º do projeto, sendo objeto da emenda nº 1 a retirada do parágrafo único do artigo 50-B e da emenda nº 2, a retirada de todo o artigo 50-B.

Ora, a supressão de tais dispositivos comprometeria a aplicabilidade da norma, haja vista que o escopo do projeto não é propor restrições aos servidores da Casa, mas sim estabelecer condições a serem observadas em prol do bom funcionamento da Assembleia e, por consequência, do interesse público.

Ademais, o estabelecimento de prazo mínimo de três meses da mudança de lotação para a atribuição de nova gratificação relacionada ao desempenho (GED) procura não fixar uma punição ao servidor, mas preservar o objetivo da referida gratificação e evitar prejuízos ao erário.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de resolução nº 2, de 2024, e contrariamente às emendas de nºs 1 e 2.

É o nosso parecer.

Fabiana Bolsonaro - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO FAVORÁVEL AO PR E CONTRÁRIO ÀS EMENDAS Nº 1 E 2.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/2/2024.

Gilmaci Santos - Presidente

Carlos Cezar
Favorável 
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Favorável 
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